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Projeto de Lei nº 389/XVII 

Parecer sobre a Proposta de criação do Programa “Voltar a Casa” 

A proposta apresentada aborda uma problemática premente e necessariamente a 

exigir uma resposta urgente, mas que responda às necessidades, características e 

condições dos destinatários, famílias e serviços. 

Podemos, pois, considerar um conjunto de fatores que importa elencar e considerar na 

análise da proposta: 

- Articulação interinstitucional entre as áreas/modelos sociais e de saúde 

- Fragilidade dos recursos humanos (especialistas, mas também de apoio, caso dos 

auxiliares de ação direta) 

-Subfinanciamento dos recursos disponíveis /sustentabilidade das instituições 

- Desigualdades territoriais (população com necessidades específicas, recursos 

existentes e capacidade instalada) 

- Ausência de planeamento estratégico que acompanhe as alterações demográficas e o 

perfil/perfis da população mais velha e das suas necessidades; tem faltado um claro 

conhecimento da diversidade dos perfis e a definição de tipologias adequadas à esta 

diversidade 

-Fragilidade das redes de solidariedade intergeracional 

Face a estes constrangimentos/fatores de contexto, o facto do cuidado das pessoas mais 

velhas vulneráveis geralmente estar muito centrada no apoio informal, sobretudo 

prestado pela família, introduz um quadro de maior incerteza decorrente das alterações 

das dinâmicas familiares, sobretudo das gerações intermédias, o que tem agravado o 

problema dos internamentos hospitalares prolongados em pessoas em situação de alta 

clínica (ou com possibilidade de alta clínica caso tenham respostas adequadas às 

necessidades). 

A criação da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) em 2006, já 

teve na sua génese a necessidade de responder a estas situações com a criação de várias 

tipologias de resposta, das Unidades de Longa Duração, bem como dos cuidados de 

reabilitação para casos que não exigiam internamento hospitalar. Tais objetivos estão 

bem espelhados no preâmbulo do DL nº 101/2006: 

“Tal modelo tem de situar-se como um novo nível intermédio de 
cuidados de saúde e de apoio social, entre os de base comunitária e os 
de internamento hospitalar.” 
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O desenvolvimento e crescimento da rede, desde a sua criação, respondeu quase 

sempre com limitações às necessidades e à procura. Nos últimos anos essa dificuldade 

foi mais marcada nas Unidades de Longa Duração, “último” nível de resposta, por 

dificuldade de encaminhamento para outros tipos de resposta comunitária. 

O programa que funcionou entre 2023 e 2024, de disponibilização de camas sociais, 

respondendo parcialmente às necessidades, esteve dependente da disponibilidade de 

camas nas respostas sociais que, na maior parte dos casos, já é escassa. 

Mais recentemente, questões relacionadas com o modelo de financiamento e os valores 

definidos, têm inclusive levado à perda de algumas camas da RNCCI. 

A situação atual de elevado número de casos com alta hospitalar é um constrangimento 

que decorre, em grande parte, da insuficiência de resposta da RNCCI, quer na tipologia 

de Unidades de Longa Duração, quer na limitada capacidade de resposta das equipas de 

apoio domiciliar. Reforçar a RNCCI nas suas diversas valências será, provavelmente, a 

resposta mais adequada ao problema.  

Sobre as propostas de Modalidades previstas no nº 1 do Artigo 5º a nossa perspetiva 

sobre as alíneas é a seguinte: 

a) “Resposta em equipamento social de carácter residencial” – A criação da 

“Bolsa de Reserva de Vagas” deve ter um carácter excecional e um período 

de funcionamento transitório, até que a RNCCI apresente capacidade de 

resposta. Deve ficar salvaguardada a capacidade presente das entidades do 

setor social, que nunca poderá sofrer redução de vagas em favor da “Bolsa de 

Reserva de Vagas”, de forma a que a longo prazo o problema não se agrave 

por diminuição dessas vagas. 

b) “Acolhimento familiar de dependentes ou idosos” – Esta tem sido uma 

resposta com uma expressão residual. A sua grande limitação é a de só 

permitir o acolhimento de dependentes ou idosos que não sejam familiares 

da família de acolhimento. Se, pelo menos nos casos de alta hospitalar, forem 

dados os mesmos tipos de apoios às famílias das próprias pessoas idosas ou 

dependentes, esta resposta poderá contribuir para reduzir esses 

internamentos.  

c) “Resposta no âmbito da RNCCI” – Já existe, e caso sejam reforçadas as 

equipas de apoio domiciliar poderão ser um importante contributo para a 

redução do número de casos com alta hospitalar retidos nas instituições de 

saúde. O reforço destas equipas quase não exige investimento em novas 

infraestruturas, já tem uma estrutura de gestão na RNCCI e articulação com 

as instituições de saúde. O seu reforço é, provavelmente, o que mais 

rapidamente pode ser operacionalizado, podendo ser a resposta com mais 

impacto na redução dos casos com alta hospitalar. 
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d) “Resposta não residencial, de tipo institucional ou familiar, 

designadamente Serviço de Apoio Domiciliar ou Centro de Dia” – Esta 

solução também já existe. Uma maior articulação entre as instituições de 

saúde e as entidades do setor social, mediadas pelos serviços da área 

governativa da Solidariedade e Segurança Social, ou por competências das 

autarquias, poderá ser um contributo. Já nos casos de necessidade de 

continuidade de serviços de reabilitação ou fisioterapia, não sendo recursos 

habituais nas respostas de Apoio Domiciliar ou de Centro de Dia das 

entidades do terceiro setor, o encaminhamento preferencialmente deve ser 

feito para as equipas de apoio domiciliar da RNCCI que deverão integrar 

profissionais de fisioterapia. 

e) “Bolsa especifica de camas destinadas a altas sociais” – Parece-nos existir 

uma grande sobreposição com o proposto na alínea a), pelo que a nossa 

análise segue o já exposto. 

f) “Residência de Transição” – A proposta apresenta algumas fragilidades: a) 

Sobrepõe-se a modalidades já existentes; b) Define uma capacidade muito 

limitada (até 10 vagas) dificilmente sustentável financeiramente; c) Propõe 

um período até 2 anos o que rapidamente esgotaria a sua capacidade de 

resposta; d) O acompanhamento técnico prevê alocação de recursos que em 

muitas entidades já são limitados. 

Assim consideramos que, face à problemática para a qual é preciso legislar, se deveria 

considerar os recursos existentes (caso da RNCCI e instituições do sector social) e 

reforçar a sua capacidade de resposta, quer em termos de financiamento, quer de 

recursos especializados (aposta na formação para a qual as instituições de ensino 

superior, nomeadamente o ensino superior politécnico, podem contribuir). Por outro 

lado, a aposta deverá igualmente passar, sempre que adequada às situações, na 

reorganização do apoio domiciliário comunitária (congregando de forma integrada as 

instituições dos sectores da saúde, social e agentes locais). Seria recomendável criar 

modelos comunitários, centrados na pessoa, adaptados às diferentes regiões e aos perfis 

dos destinatários, e que sejam sustentáveis, desenvolvendo um modelo domiciliário e 

comunitário com equipas multidisciplinares, em que se promovam decisões participadas 

destinatário/famílias.  

Recomenda-se, igualmente, que seja utilizada, nos documentos produzidos, uma 

linguagem mais inclusiva. 
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